
Territórios e 
maritorios

Presença dos povos 
afrodescendentes e justiça 

climática na Grande Caraíbas



	 A COP30 em Belém marca um 
momento crucial para reconhecer que os 
territórios e maritorios afrodescendentes 
são essenciais para uma ação climática 
justa. Este estudo — realizado pela OTEC-
PUJ, CITAFRO e RRI — mostra como os 
povos afrodescendentes mantêm sistemas 
históricos de governança que protegem 
ecossistemas vitais para a estabilidade 
climática e a soberania alimentar.
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As informações coletadas em 36 países revelam 
tensões entre os usos tradicionais do mar e da terra 
e a expansão de projetos extrativistas, industriais e 

turísticos. Embora esses espaços sejam fundamentais 
para ações de mitigação e adaptação baseadas em 
direitos, apenas quatro países (Colômbia, Brasil, Equador 
e Nicarágua) possuem marcos legais que reconhecem a 
posse coletiva afrodescendente.
Os resultados revelam a magnitude desses espaços:

• 8,3 milhões de hectares titulados ou reconhecidos

• 5,4 milhões de hectares demarcados

•  32 milhões de hectares de zonas de ocupação ancestral

 e mais de 457.000 km² de zonas de uso sobre o mar
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O compromisso global 30×30 
representa uma oportunidade para 
articular conservação e justiça climática. 
Da perspectiva afrodescendente na 
América Latina e no Grande Caribe, 
essa meta exige superar os modelos 
de conservação excludentes e avançar 
para governanças compartilhadas, 
onde a proteção dos ecossistemas 
esteja ligada ao reconhecimento dos 
direitos coletivos, dos conhecimentos 
ecológicos locais e das formas de vida 
sustentáveis.

Os territórios e maritorios 
afrodescendentes abrigam 
ecossistemas essenciais para a 
soberania alimentar, a resiliência a 
eventos extremos e o funcionamento 
dos sumidouros de carbono. 

Dessa forma o 30×30 deve priorizar 
áreas de gestão comunitária, fortalecer 
mecanismos de reparação territorial e 
integrar seu papel ecológico e cultural. 

Este folheto apresenta uma síntese das 
principais conclusões e desafios para 
avançar em direção à justiça climática 
com foco marítimo na Grande Caraíbas.
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a.Correspondem a limites político-administrativos onde os povos afrodescendentes estão presen-
tes ou se autoidentificaram nos censos com porcentagens superiores a 10%, mas as áreas estão 
superestimadas porque não ocupam necessariamente toda a unidade geográfica.

b. Nos workshops da República Dominicana e da Nicarágua, foi realizada uma cartografia social 
identificando as principais zonas de uso e reivindicações sobre o mar. Nas entrevistas realizadas 
no processo de investigação, foram identificadas zonas de uso, distâncias da costa e reivindicações 
sobre o mar.

Dados-chave: 

Tabela 1. Áreas de assentamento, territórios demarcados
e titulados e zonas de uso no mar dos povos afrodescendentes.
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 c. A identificação das zonas de pesca e uso em maritorios foi realizada por meio de duas aborda-
gens complementares. A primeira consistiu na delimitação de bancos oceânicos e áreas costeiras 
localizadas em águas rasas do mar, com profundidades entre 0 e 50 metros e 50 e 100 metros. Es-
ses espaços têm sido associados aa bancos de pesca, pois a entrada de luz nessas zonas permite o 
desenvolvimento de algas e outros organismos que servem como fonte de alimento para espécies 
marinhas comerciais (Díaz, Vieira, & Melo, 2011); (González, Rivera, & Manjarrés-Martínez, 2015); 
(López-Perdomo & Guzmán-Alvis, 2024) . Além disso, em várias entrevistas, essas zonas nas costas 
continentais e os bancos de pesca insulares foram identificados como os locais mais importantes 
para a pesca artesanal. Essa delimitação inicial permitiu estabelecer uma primeira aproximação 
dos bancos oceânicos, também conhecidos como caladeros.

Essas informações foram complementadas com dados sobre a atividade pesqueira artesanal na 
Colômbia (https://siam.invemar.org.co/informacion-geografica), Costa Rica (https://geoportal.mar-
viva.net/), Honduras ( Digepesca-SIGMEPH ) e Nicarágua (INPESCA-Mapa de pesca). Por meio das 
camadas de informações geográficas disponíveis, foi confirmado que os dados derivados da de-
marcação de águas rasas correspondiam às atividades de pesca artesanal costeira e insular.

d. Refere-se a unidades de conservação que têm como função legal de proteger os meios de sub-
sistência e a cultura das populações extrativistas que sobrevivem dos recursos marinhos. Os dados 
baseiam-se em De Macedo Veras, G., Galvão, V. K., & Junkes, J. A. (2025) e os hectares são uma 
soma própria a partir dos arquivos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio) em sua versão original expressa em hectares por um total de 1,412,792.728

e. As ZEPA e ZEMP foram estabelecidas em algumas partes do Pacífico norte colombiano por 
meio da resolução 2724 de 2017 da AUNAP; no entanto, existem outras zonas e demarcações 
realizadas pelo INVEMAR sobre zonas de pesca artesanal.

* Informação derivada da base de dados cartográfica do INCRA e do IBGE de territórios titulados 
e demarcados Quilombolas.

**No Brasil, apenas uma pequena fração dos 506 territórios quilombolas tem limites oficialmen-
te reconhecidos. Existem 3.502 comunidades certificadas pela Fundação Cultural Palmares sem 
demarcação, 1.856 processos de titulação pendentes no Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA) e 6.680 quilombolas sem limites reconhecidos, registrados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

*** Áreas demarcadas onde os povos têm essa expectativa, mas não há instrumentos jurídicos para 
a titulação.

**** As áreas são derivadas de documentos jurídicos, não foi possível mapear isso por falta de in-
formação.

Tabela 2. Áreas administrativas em países com autorreconhecimento 
afrodescendente superior a 10%.

77



* A identificação das zonas de pesca e uso em maritorios foi realizada por meio de duas abordagens 
complementares. A primeira consistiu na delimitação de bancos oceânicos e áreas costeiras 
localizadas em águas rasas do mar, com profundidades entre 0 e 50 metros e 50 e 100 metros. 
Esses espaços têm sido associados a bancos de pesca, pois a entrada de luz nessas zonas permite o 
desenvolvimento de algas e outros organismos que servem como fonte de alimento para espécies 
marinhas comerciais (Díaz, Vieira, & Melo, 2011); (González, Rivera, & Manjarrés-Martínez, 2015); 
(López-Perdomo & Guzmán-Alvis, 2024) . Além disso, em várias entrevistas, essas zonas nas costas 
continentais e os bancos de pesca insulares foram identificados como os locais mais importantes 
para a pesca artesanal. Essa delimitação inicial permitiu estabelecer uma primeira aproximação 
dos bancos oceânicos, também conhecidos como caladeros.

Essas informações foram complementadas com dados sobre a atividade pesqueira artesanal 
na Colômbia (https://siam.invemar.org.co/informacion-geografica), Costa Rica (https://geoportal.
marviva.net/), Honduras ( Digepesca-SIGMEPH ) e Nicarágua (INPESCA-Mapa de pesca). Por meio 
das camadas de informações geográficas disponíveis, foi confirmado que os dados derivados da 
demarcação de águas rasas correspondiam às atividades de pesca artesanal costeira e insular.

Tabela 3. Áreas de uso no mar identificadas nos países do Grande Caribe.
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	 As informações sobre a população 
afrodescendente na região são desiguais e muitas 
vezes controversas, pois nem todos os países incluem 
perguntas de autodeclaração em seus censos. Mesmo 
assim, os dados disponíveis permitem identificar 
tendências gerais.

Os maiores níveis de autodeclaração são registrados no 
Brasil (56%), Panamá (42%), Belize (36%) e Suriname 
(17,6%). Em outros países, os números são menores ou 
estão sujeitos a sub-registro: Colômbia (9,34%), Nicarágua 
e Honduras (9%), Costa Rica (8%), Equador (7,1%), Peru 
(3,6%), Venezuela (≈3%), México (≈2%), Guatemala (1%) 
e Bolívia (0,2%).

Visibilidade estatística 
e cartográfica
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No Chile e no Paraguai não existe autodeclaração 
censitário, embora neste último sejam reconhecidas 
comunidades afrodescendentes como Camba Cuá, 
Camba Cocué e Emboscada. Os dados mais recentes 
correspondem ao México (2020), Colômbia, Peru e 
Guatemala (2018) e Panamá (2017).

Tabela 4. Países com censos que registram autorreconhecimento 
afrodescendente e percentual de autorreconhecimento.
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A falta de reconhecimento das comunidades 
afrodescendentes como grupos etnicamente 
diferenciados limita direitos fundamentais: consulta e 
consentimento prévio, posse coletiva, gestão de recursos 
naturais e participação política.

A análise regional mostra profundas desigualdades na 
visibilidade estatística. Dos 26 países estudados, apenas 
18 incluem perguntas de autodeclaração em seus 
censos, o que evidencia uma lacuna estrutural 
em matéria de justiça e reconhecimento étnico, 
de acordo com o estudo regional do CITAFRO, 
OTEC e RRI.

As Pequenas Antilhas concentram os níveis mais 
altos de autodeclaração afrodescendente: Dominica 
(97,2%), Antígua e Barbuda (86,5%), 
Porto Rico (82,8%) e Granada (75%). 
Por outro lado, os territórios 
sob administração europeia 
(Martinica, Guadalupe e 
Guiana Francesa), bem como 
vários países das Grandes 
Antilhas, apresentam uma 
forte invisibilidade estatística. 

Em Cuba e na República 
Dominicana, os números oficiais 
não ultrapassam 10%, embora 
organismos internacionais estimem 
valores entre 34% e 36%, refletindo 
uma omissão persistente no 
reconhecimento censitário e 
político.
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	 Na zona continental, são identificados cinco 
ecossistemas estratégicos para a adaptação e mitigação 
climática em áreas com presença afrodescendente: 
zonas úmidas, florestas úmidas, savanas, manguezais e 
florestas secas.

Os territórios titulados, demarcados e zonas de 
assentamento apresentam altos níveis de conservação: 
83% dos territórios titulados, 72% dos territórios 
demarcados e 80% das zonas de assentamento mantêm 
florestas e coberturas vegetais essenciais.

As florestas tropicais úmidas dominam mais de 50% 
das áreas afrodescendentes em Honduras, Belize, Costa 
Rica, Panamá, Colômbia e Suriname; enquanto na 
Bolívia predominam os pantanos.

Cerca de 70% da pesca artesanal concentra-se em 
águas rasas, onde manguezais, pastagens marinhas e 
recifes formam um corredor ecológico-marinho vital 
para a sustentabilidade do Caribe. A pesca industrial, 
a poluição e as restrições normativas ameaçam sua 
continuidade ecológica e cultural.

Ecossistemas 
estratégicos
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Os recifes de coral cobrem 5.945 km², liderados 
por Cuba (46%), Belize (17%) e Panamá (6%). 
Embora mais de 50% esteja protegido, até 80% 
pode ser perdido até 2100 devido ao aumento da 
temperatura e ao branqueamento.

Os manguezais, segunda linha de defesa costeira, 
abrangem 14.959 km² e armazenam até cinco vezes 
mais carbono do que as florestas tropicais. Cuba, 
Venezuela e Colômbia concentram as maiores 
extensões; Honduras e Nicarágua se destacam por 
sua alta proteção. 1.470 km² podem ser perdidos 
até 2100, aumentando a exposição costeira.

As pastagens marinhas, terceiro pilar ecológico 
dos maritorios, ultrapassam os 33.000 km² e são 
fundamentais para o sequestro de carbono e a 
biodiversidade. Cuba, Nicarágua e Belize abrigam as 
maiores extensões, mas elas podem ser reduzidas 
em até 78% até 2100, afetando as economias locais 
e as cadeias ecológicas.

1313



•	 As projeções climáticas mostram um aumento 
generalizado da temperatura nos biomas do Caribe 
continental e da América Latina, entre +2,5 °C e +3,3 °C 
até o final do século.

•	 Prevê-se uma perda anual de água na maioria dos 
ecossistemas (–100 a –200 mm), com exceções pontuais 
nos trópicos úmidos titulados, onde as chuvas intensas 
podem aumentar.

•	 O aumento da sazonalidade e das secas 
prolongadas afetará especialmente os biomas secos, as 
savanas e os ecossistemas montanhosos, reduzindo a 

recarga hídrica e a resiliência ecológica.

•	 Os territórios afrodescendentes 
titulados apresentam maior 

estabilidade climática — mais 
umidade, mais cobertura 
vegetal e menor variabilidade 
das chuvas —, atuando 
como espaços de resiliência 
socioecológica.

•	 Por outro lado, as zonas sem 
reconhecimento ou em processo 
de demarcação concentram os 

impactos mais severos (aumento 
térmico, secas, perda de água), 

somados à vulnerabilidade 
institucional, configurando um 
duplo risco que exige medidas 
diferenciadas.

Vulnerabilidade climática
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•	 A vulnerabilidade dos maritorios do 
Grande Caribe é explicada por três variáveis 
críticas: aumento da temperatura superficial 
do mar, acidificação oceânica e elevação do 
nível do mar.

•	 Para o final do século, projeta-se:

	 +2,7 °C a +3 °C de aumento na 		
	 temperatura superficial do mar,

	 uma redução de –0,34 pH por 		
	 acidificação,

	 e uma elevação do nível do mar de 	
	 até 0,94 m em zonas como Belize.
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•	 Essa elevação pode resultar na perda 
de 93 km² de costa nas Pequenas Antilhas, 
2.030 km² nas Grandes Antilhas e 195 km² 
na costa garifuna, gerando erosão, perda de 
ecossistemas protetores e redução do espaço 
vital das comunidades afrodescendentes.

•	 Os impactos ecológicos seriam graves: 
os manguezais poderiam ser reduzidos em 
até 50% (Cuba), os recifes perderiam mais 
de 80% (República Dominicana, Trinidad 
e Tobago, Dominica) e as pastagens 
marinhas diminuiriam em até 78% (Cuba). 
Essas perdas ameaçam a biodiversidade, a 
pesca artesanal, a soberania alimentar e a 
memória cultural costeira.
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Recomendações para 
a construção de novas 

evidências

	 Fortalecer a gestão adaptativa dos maritorios 
afrodescendentes do Grande Caribe exige a integração 
do conhecimento local com dados técnicos. Para isso, 
propõem-se quatro linhas prioritárias de pesquisa, 
orientadas para consolidar argumentos sólidos face aos 
cenários de mudanças climáticas, perda de diversidade 
e transformação dos ecossistemas marinhos e costeiros. 
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a. Perda de diversidade e serviços ecossistêmicos
Os ecossistemas marinhos do Caribe apresentam 
uma degradação acelerada associada ao aumento da 
temperatura do mar, à acidificação e à desoxigenação 
(Bove et al., 2022; Dube, 2024). A cobertura de corais 
vivos foi reduzida entre 50% e 80% desde 1970 
(Cramer et al., 2021), enquanto as pastagens marinhas 
e os manguezais perdem extensão e capacidade de 
armazenamento de carbono azul (EEA, 2023). Avaliar 
a perda da funcionalidade desses ecossistemas, em 
termos de produtividade pesqueira, carbono e proteção 
costeira, permitirá priorizar áreas críticas para restauração 
e resiliência (CoastPredict, 2024).

b. Monitoramento de sargassos e espécies invasoras
A chegada maciça de sargassos constitui um fenômeno 
regional em expansão, ligado às mudanças climáticas, 
à eutrofização e à alteração das correntes oceânicas 
(Gower et al., 2013; FAO, 2022). Recomenda-se a 
elaboração de uma linha de base geoespacial regional 
por meio de imagens MODIS e Sentinel-3, com validação 
e participação das comunidades costeiras para estimar 
o impacto sobre as praias, manguezais e economias 
locais (Olabarría & Vásquez, 2018).

c. Eventos climáticos extremos
O aumento na frequência e intensidade de furacões, 
marés e chuvas torrenciais gera eventos compostos 
por erosão e inundações sem precedentes (Fang et 
al., 2021; Wu et al., 2024). É necessário correlacionar 
dados históricos e modelagens hidrodinâmicas para 
construir um quadro regional de risco, acompanhado de 
protocolos de restauração pós-evento em manguezais, 
recifes e pastagens marinhas (Kendrick et al., 2019; 
Darling et al., 2022).

1818



d. Migração de espécies marinhas
O aquecimento do oceano altera a distribuição e a 
migração de peixes, tartarugas e predadores de topo, 
afetando a segurança alimentar e a pesca artesanal 
(Evans et al., 2024; Manz et al., 2025). Recomenda-
se a implementação de modelos de distribuição de 
espécies (SDM) que integrem projeções de temperatura 
e salinidade, juntamente com monitoramentos 
participativos para registrar deslocamentos e efeitos 
socioeconômicos nas comunidades afrodescendentes.

Tabela 5. Indicadores quantitativos para monitorar os impactos 
das mudanças climáticas.
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